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PARTE 1- NOTA INTRODUTÓRIA 

Nos termos do artigo 7.0 da Lei n.0 43/2006, de 25 de agosto, que regula o 

acompanhamento, apreciação e pronúncia pela Assembleia da República no âmbito 

do processo de construção da União Europeia, com as alterações introduzidas pelas 

Lei n.0 21/2012, de 17 de maio, bem como da Metodologia de escrutínio das iniciativas 

europeias aprovada em 8 de janeiro de 2013, a Comissão de Assuntos Europeus 

recebeu a COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU, AO 

CONSELHO, AO COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL EUROPEU E AO COMITÉ DAS 

REGIÕES- Como conseguir uma Europa aberta e segura [COM (2014) 154]. 

A supra identificada iniciativa foi enviada à Comissão de Assuntos Constitucionais, 

Direitos, Liberdades e Garantias, atento o respetivo objeto, a qual analisou a referida 

iniciativa e aprovou o Relatório que se anexa ao presente Parecer, dele fazendo parte 

integrante. 

PARTE 11- CONSIDERANDO$ 

1 - A presente iniciativa diz respeito à COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO 

PARLAMENTO EUROPEU, AO CONSELHO, AO COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL 

EUROPEU E AO COMITÉ DAS REGIÕES - Como conseguir uma Europa aberta e 

segura. 

2 - É referido na presente iniciativa que garantir a liberdade, a segurança e a justiça 

constitui um objetivo essencial para a União Europeia. 

Desde 1999, data da entrada em vigor do Tratado de Amesterdão e da adoção do 

programa de Tampere, muito tem sido feito para garantir uma Europa aberta e segura, 

assente no respeito dos direitos fundamentais e na determinação de servir os 

cidadãos europeus. A aplicação da legislação e a consolidação destas real izações, 

bem como o reforço da cooperação prática, devem ser as prioridades para o trabalho 

futuro. 
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3 - É, igualmente, mencionado que é necessário, também, centrar a atenção nas 

oportunidades e desafios que o futuro nos reserva. Deve ficar claro para todos que o 

Parlamento Europeu, os Estados-Membros, a Comissão, a Alta Representante/SEAE, 

as agências da UE e muitos outros interessados deverão unir esforços mais 

intensamente para responder de forma eficaz a um ambiente em evolução. 

4 - A presente comunicação destina-se, assim, a identificar esses desafios, e 

apresenta as medidas que a Comissão considera que deveriam ser objeto de um 

debate com o Parlamento Europeu e o Conselho, e que foram tidas em conta no 

Conselho Europeu 26-27 de junho de 2014. 

Neste contexto, importa referir que o Conselho Europeu definiu as orientações 

estratégicas da programação legislativa e operacional para os próximos anos no 

espaço de liberdade, segurança e justiça (ver adiante no Capítulo I) 1 

5 - Por conseguinte, sublinha-se, assim, que um dos principais objetivos da União é a 

construção de um espaço de liberdade, segurança e justiça sem fronteiras internas, no 

pleno respeito pelos direitos fundamentais. Para o efeito, há que tomar medidas 

políticas coerentes, em matéria de asilo, imigração, fronteiras e cooperação policial e 

judiciária, de acordo com os Tratados e os Protocolos pertinentes. 

6 - Por último, mencionar que o Relatório apresentado pela Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias foi aprovado e reflete o conteúdo da 

iniciativa com rigor e detalhe . 

. Assim sendo, deve dar-se por integralmente reproduzido. Desta forma, evita-se uma 

repetição de análise e consequente redundância . 

1 
https://infoeuropa.eurocid.pt/fi les/database/000060001-000061000/ 000060081.pdf 
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PARTE 111- PARECER 

Em face dos considerandos expostos e atento o Relatório da comissão competente, a 

Comissão de Assuntos Europeus é de parecer que: 

1 -Ao tratar-se de uma iniciativa não legislativa não cabe a apreciação do princípio da 

subsidiariedade. 

2 - Em relação à iniciativa em análise, o processo de escrutínio está concluído. 

Palácio de S. Bento, 4 de novembro de 2014 

l Presidente da Comissão 

,~L-~-' "-> 

(Paulo Mota Pinto) 

PARTE IV- ANEXO 

Relatório da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias 
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